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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 348/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— em relação às outras moedas, uma taxa de conversão
baseada na média aritmética das taxas de câmbio de
cada uma destas moedas, verificada durante um
período determinado, relativamente às moedas da
Comunidade referidas no travessão anterior, e o coefi­
ciente acima referido,

sendo estas cotações as verificadas em 10 de Fevereiro de
1989 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de ' equivalência ;

Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 2401 /88 aos preços de oferta e
às cotações desse dia, de que a Comissão tem conheci­
mento, implica a alteração dos direitos niveladores actual­
mente em vigor em conformidade com o anexo do
presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
cóm a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1 66/89 (2), e, nomeadamente, o n? 5 do seu
artigo 13?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1636/87 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CEE) n? 2401 /88 da Comissão (*) e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 14 de Feve­
reiro de 1989.

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
(2) JO n? L 20 de 25. 1 . 1989, p. 16.
O JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p . 1 .
(4) JO n? L 153 de 13. 6 . 1987, p. 1 .
O JO n? L 205 de 30. 7. 1988 , p. 96.
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O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em. Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989 .

Pela , Comissão
Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 13 de Fevereiro de 1989, que fixa os direitos niveladores à
importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECUs/t)

Código NC
Direitos niveladores

Portugal Países terceiros

0709 90 60
0712 90 19
1001 10 10
1001 10 90
1001 90 91
1001 90 99
1002 00 00
1003 00 10
1003 00 90
1004 00 10
1004 00 90

1005 10 90
1005 90 00
1007 00 90
1008 1000
1008 20 00
1008 30 00
1008 90 10
1008 90 90
1101 00 00
1102 10 00
1103 11 10
1103 11 90

20,50
20,50
53,13
53,13
30,85
30,85
58,63
49,19
49,19
40,25
40,25
20,50
20,50
43,84
49,19
49,19
49,19
f)
49,19
57,38
96,27
95,80
60,70

128,27
128,27
170,58 00
170,58 00
117,87
117,87
112,400
119,55
119,55
75,67
75,67
128,27 00
128.27 00
137,45 (4)
24,51
59,20 0
0,000
0
0,00

179,21
171,55
277,84
192.28

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste pais para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada .

(J) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 486/85 os direitos niveladores não são aplicados aos
produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultramarinos e
importados nos departamentos franceses ultramarinos.

(3) Em relação ao milho originário dos Estados de Africa, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultra­
marinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 1,81 ecus por tonelada.

(*) Em relação ao milho painço e ao sorgo originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países
e territórios ultramarinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 50 % .

(*) Em relação ao trigo duro e ao alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a
Comunidade, o direito nivelador é diminuído de 0;60 ecu por tonelada .

(') O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos Regulamentos (CEE) n? 1180/77 do Conselho (JQ n? L 142 de
9 . 6. 1977, p. 10) e (CEE) n°. 2622/71 da Comissão (JO n? L 271 de 10.-12. 1971 , p. 22):

Ç) Aquando da importação do produto do código NC 1008 90 10 (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável
ao centeio.
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REGULAMENTO (CEE) N? 349/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais, à farinha e ao malte

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1 66/89 (2), e, nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 15?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1636/87 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cereais e ao malte foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 2402/88 da Comis­
são (*) e pelos regulamentos posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último

paragrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— em relação às outras moedas, uma taxa de conversão
baseada na média aritmética das taxas de câmbio de
cada uma destas moedas, verificada durante um
período determinado, relativamente às moedas da
Comunidade referidas no travessão anterior, e o coefi­
ciente acima referido,

sendo estas cotações as verificadas em 10 de Fevereiro de
1989 ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos dos anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . Os prémios que acrescem aos direitos niveladores
fixados previamente em relação às importações de cereais
e de malte em proveniência de Portugal referidos no
artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados
em zero.

2. Os prémios que acrescem aos direitos niveladores
fixados previamente em relação às importações de cereais
e de malte, em proveniência de países terceiros, referidos
no artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75, são
fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 14 de Feve­
reiro de 1989.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

( l) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
(2) JO n? L 20 de 25. 1 . 1989, p. 16.
Ç) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
(«) JO n? L 153 de 13 . 6. 1987, p. 1 .
M JO n? L 205 de 30. 7. 1988, p. 99.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 13 de Fevereiro de 1989, que fixa os prémios que acrescem
aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte

A. Cereais e farinhas

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente 1 ? período 2? período 3? período

2 3 4 5

0709 90 60 0 0 0 0

0712 90 19 0 0 0 0

1001 10 10 0 0 0 7,16
1001 10 90 0 0 0 7,16
1001 90 91 0 0 0 1,71
1001 90 99 0 0 0 1,71
1002 00 00 0 0 0 0

1003 00 10 0 0 0 0

1003 00 90 0 0 0 0

1004 00 10 0 0 0 0

1004 00 90 0 0 0 0

1005 10 90 0 0 0 0

1005 90 00 0 0 0 0

1007 00 90 0 0 0 0

1008 10 00 0 0 0 0

1008 20 00 0 0 0 0

. 1008 30 00 0 0 0 0

1008 90 90 0 0 • 0 - 0

1101 00 00 0 0 0 2,38

B. Malte

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

2

1 ? período

3

2? período

4

3? período
5

4? período
6

1107 10 11 0 0 0 3,04 3,04
1107 10 19 0 0 0 2,27 2,27
1107 10 91 0 0 0 0 0

1107 10 99 0 0 0 0 0

1107 20 00 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 350/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que estabelece medidas transitórias, para a campanha de 1988/1989, relativas à
ajuda à produção de azeite em Espanha e Portugal

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal, e, nomeadamente , o n? 1 do seu artigo 90? e o
n? 1 do seu artigo 257?,

Considerando que os artigos 90? e 257? do Acto de
Adesão prevêem que, em caso de dificuldades na aplica­
ção do regime comunitário, possam ser adoptadas medidas
transitórias destinadas a facilitar a passagem entre os
regimes nacionais e o regime comunitário ; que já foram
adoptadas medidas transitórias relativas à ajuda à produção
de azeite, nomeadamente pelo Regulamento (CEE)
n? 521 /87 da Comissão, de 20 de Fevereiro de 1987, que
estabelece medidas especiais para a campanha de 1986/
/1987 relativas à concessão da ajuda à produção de azeite
em Espanha e em Portugal (') ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 4007/87 do
Conselho (2), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 4074/88
(3), prolongou, até 31 de Dezembro de 1989 para Espanha
e 31 de Dezembro de 1990 para Portugal, o período
durante o qual podem ser adoptadas medidas transitórias ;
que, tendo em conta a situação especial verificada em
Espanha, onde numerosos oleicultores vendem a sua
produção de azeitonas a lagares, é conveniente prorrogar,
no que se refere à campanha de 1988/ 1989, a norma do
Regulamento (CEE) n? 521 /87 a esse respeito ; que é
igualmente conveniente, a fim de facilitar a aplicação do
regime comunitário de ajuda à produção em Espanha e
Portugal, manter a possibilidade de aprovação provisória
dos lagares para a campanha de 1988/1989 ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão das Matérias Gordas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Relativamente à campanha de 1988/ 1989 em Espanha,
em derrogação do artigo 7? do Regulamento (CEE)
n? 2261 /84 (4) dô Conselho, caso um oleieultor membro
de uma organização de produtores, reconhecida em apli­
cação do Regulamento n? 136/66/CEE do Conselho^5), e
cuja produção for, pelo menos, de 300 quilogramas, na
acepção do mesmo regulamento, tenha vendido parcial ou
totalmente a sua produção de azeitonas a um lagar apro­
vado, a quantidade admissível para o benefício da ajuda é
igual à obtida aplicando o rendimento em azeite, fixado
em conformidade com o artigo 18? do Regulamento
(CEE) n? 2261/84, à quantidade de azeitonas produzida.

Artigo 2?
Em derrogação do n? 3, primeiro parágrafo, do artigo 1 3?
do Regulamento (CEE) n? 2261 /84, em Espanha e em
Portugal, a aprovação provisória concedida aos lagares
durante as campanhas de 1986/1987 e 1987/1988 termina
no final da campanha de 1988/1989.

Artigo 3?
O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 52 de <21 . 2. 1987, p. 14.
(2) JO n? L 378 de 31 . 12. 1987, p. 1 .
O JO n? L 359 de 28. 12. 1988, p. 3 .

O JO n° L 208 de 3. 8 . 1984, p. 3 .
O JO n? 172 de 30. 9. 1966, p. 3025/66.
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REGULAMENTO (CEE) N? 351/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que revoga os Regulamentos (CEE) n? 596/86 e (CEE) n? 597/86, que fixam
contingentes de amido de milho aplicáveis à importação em Portugal

28 de Fevereiro de 1986, que fixa o contingente de amido
de milho aplicável à importação em Portugal proveniente
dos países terceiros (*), e o Regulamento (CEE) n? 597/86
da Comissão, de 28 de Fevereiro de 1986, que fixa o
contingente de amido de milho aplicável durante a
primeira etapa à importação em Portugal, proveniente de
Espanha (*) ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3797/85 do
Conselho, de 20 de Dezembro de 1985, que determina as
modalidades das restrições quantitativas à importação em
Portugal de certos produtos agrícolas, provenientes de
países terceiros, sujeitos ao regime de transição por
etapas ('), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 222/88 (2),
e, nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3792/85 do
Conselho, de 20 de Dezembro de 1985, que define o
regime aplicável nas trocas comerciais de produtos agrí­
colas entre Espanha e Portugal (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3296/88 (4),
e, nomeadamente, o seu artigo 13?,

Considerando que as autoridades portuguesas comuni­
caram à Comissão a sua intenção de, a partir de 1989,
deixar de manter restrições quantitativas à importação de
amido de milho proveniente quer da Comunidade, quer
de países terceiros ;
Considerando que, por razões de clarificação, é oportuno
revogar o Regulamento (CEE) n? 596/86 da Comissão, de

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1?

São revogados os Regulamentos (CEE) n? 596/86 e (CEE)
n? 597/86.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-mernbros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 367 de 31 . 12. 1985, p. 23.
M JO n? L 28 de 1 . 2. 1988, p. 1 .
0 JO n? L 367 de 31 . 12. 1985, p. 7.
(") JO n? L 293 de 27. 10 . 1988 , p. 7.

O JO n? L 58 de 1 . 3 . 1986, p. 14.
O JO n? L 58 de 1 . 3. 1986, p. 15.
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REGULAMENTO (CEE) N? 352/89 DA COMISSÃO
de 13 ide Fevereiro de 1989

que altera o Regulamento (CEE) n? 570/88, relativo à venda a preço reduzido de
manteiga e à concessão de uma ajuda para a manteiga e manteiga concentrada
destinadas ao fabrico de produtos de pastelaria, de gelados alimentares e outros

produtos alimentares

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 804/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector do leite e dos
produtos lácteos ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1109/88 (2), e, nomeada­
mente, o n? 7 do seu artigo 6? e o n? 3 do seu artigo 12?,

Considerando que o artigo 11 ? do Regulamento (CEE) n?
570/88 da Comissão (3) foi alterado pela última vez pelo
Regulamento (CEE) n? 2951 /88 (4) para prever, nomeada­
mente, que a manteiga concentrada seja fabricada num
prazo de três meses a partir do último dia do prazo para a
apresentação das propostas ; que esta alteração foi introdu­
zida na sequência de uma situação que se caracterizou por
uma procura anormalmente elevada de manteiga de exis­
tência pública e de mercado ; que, a fim de limitar as
quantidades procuradas, a Comissão aumentou os preços
mínimos de venda, diminuiu o nível das ajudas e abreviou
os prazos previstos para o fabrico de manteiga concen­
trada e para a incorporação nos produtos finais ; que, na
sequência destas medidas, as quantidades procuradas
desceram para níveis normais em relação às necessidades
reais da indústria em causa ; que, atendendo a esta nova
situação, é oportuno restabelecer o prazo inicialmente

previsto para a transformação da manteiga concentrada e,
deste modo, reduzir a diferença entre este prazo e o
previsto para a incorporação nos produtos finais ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Leite e do? Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE 'REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O primeiro travessão do artigo 11 ? do Regulamento (CEE)
n? 570/88 passa a ter a seguinte redacção :

« — sete meses, no que diz respeito ao fabrico de
manteiga concentrada, ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

É aplicável às quantidades atribuídas antes da sua data de
entrada em vigor e em relação às quais o prazo de três
meses para o fabrico de manteiga concentrada ainda não
tiver terminado na data de entrada em vigor.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989 .:

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

C) JO n? L 148 de 28 . 6 . 1968, p. 13 .
o JO n? L 110 de 29. 4. 1988, p. 27.
(3) JO n? L 55 de 1 . 3 . 1988, p. 31 .
(4) JO n? L 266 de 27. 9 . 1988, p . 28 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 353/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que altera o Regulamento (CEE) n? 756/70 , relativo à concessão de ajudas ao leite
desnatado transformado, tendo em vista a fabricação de caseína e de caseinatos

1 . No n? 3 do artigo 4? e aditado o seguinte paragrafo :
« A partir da aceitação da declaração de exportação
apresentada para as caseínas e caseinatos em causa,
estes são considerados como não abrangidos pelo n? 2
do artigo 9? do Tratado e, por conseguinte, circulam
em conformidade com o disposto no n? 2 do artigo 1 ?
do Regulamento (CEE) n? 222/77 do Conselho, de 13
de Dezembro de 1976, relativo ao trânsito comunitá­
rio (*).
0 JO n? L 38 de 9 . 2. 1977, p. 1 .».

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 804/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968, que estabelece a orga­
nização comum dé mercado no sector do leite e dos
produtos lácteos ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1 109/88 (2), e, nomeada­
mente, o n? 3 do seu artigo 11 ?,
Considerando que o n? 4 do artigo 2? do Regulamento
(CEE) n? 987/68 do Conselho, de 15 de Julho de 1968,
que estabelece as regras gerais relativas à concessão de
uma ajuda para o leite desnatado transformado em caseína
e caseinatos (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n? 3554/88 (4), prevê que a
concessão da ajuda possa ser limitada a determinadas utili­
zações da caseína e dos caseinatos sempre que a situação
de mercado o exigir ; que, em aplicação dessa norma, o
Regulamento (CEE) n? 756/70 da Comissão (0, com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 4177/88 (*), estabelece em que casos e em que condi­
ções a ajuda pode ser concedida ;
Considerando que é necessário prever determinadas
normas relativas ao regime de controlo das utilizações das
'caseínas e caseinatos, a fim de evitar eventuais tráficos
com fins fraudulentos e com o objectivo geral de facilitar
a identificação dos produtos sob controlo ;
Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
O Regulamento (CEE) n? 756/70 é alterado do seguinte
modo :

2. Ao artigo 4?A é aditado o seguinte parágrafo :
« Além disso, na casa 106 ou na casa 44, consoante o
caso, devem ser inscritos :
— os números dos lotes de fabrico,
— a data de fabrico dos produtos,
— a menção do Estado-membro em que a garantia foi
constituída . »

3 . Ao capítulo I do Anexo IV são aditados os seguintes
parágrafos :
« Nos recipientes e embalagens das caseínas e casei­
natos devem constar ainda :

— a menção « Regulamento (CEE) n? 756/70 »,
— a data de fabrico,
— o número do lote de fabrico.

Estas indicações devem figurar igualmente nos reci­
pientes e embalagens das misturas referidas no n? 5 do
artigo 4? »

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.
É aplicável às quantidades de caseína e de caseinatos
fabricadas a partir de 1 de Março de 1989 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 148 de 28 . 6. 1968, p. 13.
(*) JO n? L 1 IP de 29. 4. 1988, p. 27.
O JO n? L 169 de 18 . 7. 1968, p. 6.
O JO n? L 311 de 17. 11 . 1988, p. 6 ,rf JO n? L 91 de 25. 4. 1970, p. 28 .
(«) JO n? L 367 de 31 . 12. 1988, p. 68 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 354/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

relativo a diversas entregas de cereais a título de ajuda alimentar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3972/86 do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1986, relativo à política
e à gestão da ajuda alimentar ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1870/88 (2),
e, nomeadamente, o n? 1 , alínea c), do seu artigo 6?,
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1420/87 do
Conselho, de 21 de Maio de 1987, que fixa as regras de
execução do Regulamento (CEE) n? 3972/86, relativo à
política e à gestão da ajuda alimentar (3), estabelece a lista
dos países e organismos susceptíveis de serem objecto das
acções de ajuda e determina os critérios gerais relativos ao
transporte da ajuda alimentar para lá do estádio FOB ;

Considerando que, após várias decisões relativas à distri­
buição da ajuda alimentar, a Comissão concedeu a certos
países e organismos beneficiários 5 500 toneladas de
cereais ;

Considerando que é necessário efectuar esses forneci­
mentos de acordo com as regras previstas no Regulamento
(CEE) n? 2200/87 da Comissão, de 8 de Julho de 1987,

que estabelece as regras gerais de mobilização na Comuni­
dade de produtos a fornecer a título de ajuda alimentar
comunitária (4) ; que é necessário precisar, nomeadamente,
os prazos e condições de fornecimento bem como o
procedimento a seguir para determinar as despesas daí
resultantes,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
A título da ajuda alimentar comunitária, realiza-se, na
Comunidade, a mobilização de cereais tendo em vista
fornecimentos aos beneficiários indicados em anexo, em
conformidade com o disposto no Regulamento (CEE)
n? 2200/87 e com as condições constantes do anexo. A
atribuição dos fornecimentos é efectuada por via de
concurso.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

C) JO n? L 370 de 30 . 12. 1986, p. 1 .
O JO n? L 168 de 1 . 7. 1988, p. 7.
O JO n? L 136 de 26. S. 1987, p. 1 . {") JO n? L 204 de 25. 7. 1987, p. 1 .
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ANEXO

LOTE A

1 . Acção n?('): 15/89

2. Programa : 1987

3. Beneficiário : República Cooperativa da Guiana

4. Representante do beneficiario ^ : Embassy of Guyana, avenue des Arts 21 /22, B-1040 Bruxelles (tel.
(02)230 60 65 ; telex : B 26180 Guyic)

5. Local ou país de destino : Guiana (Ministry of Finance, Main & Urquhart Streets, Georgtown, Guyana)

6. Produto a mobilizar : farinha de trigo mole

7. Características e qualidade da mercadoria (3) : ver a lista publicada no JO n? C 216 de 14. 8 . 1987,
p. 3 (ponto II . A. 6.)

8. Quantidade total : 365 toneladas (500 toneladas de cereais)

9 . Número de . lotes : 1

10. Acondicionamento e marcação (4): ver a lista publicada no JO n? C 216 de 14. 8. 1987, p. 3 [ponto
II . B. 2. a)]
— Inscrição nos sacos :
"ACTION No 15/89 / WHEAT FLOUR / GIFT OF THE EUROPEAN ECONOMIC COMMUNITY
TO GUYANA"

1 1 . Modo de mobilização do produto : mercado da Comunidade

12. Estádio de entrega : entregue no porto de desembarque — desembarcado

13. Porto de embarque : —

14. Porto de desembarque indicado pelo beneficiário : —
15. Porto de desembarque : Georgetown

16. Endereço do armazém e, se for caso disso, porto de desembarque : —

17. Período de colocação à disposição no porto de embarque, em caso de atribuição do forneci­
mento no estádio porto de embarque : de 15 a 31 . 3. 1989

18 . Data limite para o fornecimento : 30.4. 1989

19. Processo para determinar as despesas de fornecimento : concurso

20. Data do final do prazo para apresentação das propostas : 28 . 2. 1989, às 12 horas
21 . Em caso de segundo concurso :

a) Data do final do prazo para a apresentação das propostas : 14. 3. 1989, às 12 horas
b) Período de colocação à disposição no porto de embarque em caso de atribuição do fornecimento no
estádio porto de embarque : de 1 a 15. 4. 1989

c) Data limite para o fornecimento : 15. 5. 1989
22. Montante da garantia do concurso : 5 ecus por tonelada
23. Montante de garantia de entrega : 10% do montante da proposta expressa em ecus
24. Endereço para o envio das propostas (*) :

Bureau de 1 aide alimentaire,
à l'attention de Monsieur N. Arend,
bâtiment Loi 120, bureau 7/58,
rue de la Loi 200,
B- 1 049 Bruxelles
(telex AGREC 22037 B)

25. Restituição aplicavel 25. Kestituiçao aplicavel a pedido do adjudicatario (') : restituição apncavei
15. 2. 1989, fixada pelo Regulamento (CEE) n? 217/89 (JO n? L 25 de 28. 1 . 1989, p. 74)
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LOTE B

1 . Acção n?(') : 16/89

2. Programa : 1988

3. Beneficiário : República Popular da China

4. Representante do beneficiário (2) : Administration of Civil Affairs (alt. Mr. Zhang Zhenliang, Direc­
tor), 40 Gu Dong Lu, Gulougu, Fuzhou, Fujian Province, People's Republic of China

5. Local ou pais de destino : República Popular da China

6. Produto a mobilizar : trigo mole

7. Características e qualidade da mercadoria (J) : ver a lista publicada no JO n? C 216 de 14. 8 . 1987,
p. 3 (ponto II . A. 1 ); características específicas : teor de proteínas : 11 % mínimo

8 . Quantidade total : 5 000 toneladas

9. Número de lotes : 1

10. Acondicionamento e marcação (4) : ver a lista publicada no JO n? C 216 de 14. 8 . 1987, p. 3 [ponto
II.B. l.a)]
Inscrição nos sacos (por marcação com letras com 5 cm de altura mínima):-
• ACTION No 16/89 / SOFT WHEAT / GIFT OF THE EUROPEAN COMMUNITY »

11 . Modo de mobilização do produto : mercado da Comunidade

1 2. Estadio de entrega : entregue no destino

13 . Porto de embarque : —

14. Porto de desembarque indicado pelo beneficiário : —

1 5. Porto de desembarque : —

1 6. Endereço do armazém e, se for caso disso, porto de desembarque : armazém do porto — Fuzhou
17. Período de colocação à disposição no porto de embarque em caso de atribuição de forneci­
mento no estádio porto de embarque : de 15 a 31 . 3. 1989

18 . Data limite para o fornecimento : 15. 5. 1989

1 9 . Processo para determinar as despesas de fornecimento : concurso

20. Data do final do prazo para apresentação das propostas : 28 . 2. 1989, às 12 horas

21 . Em caso de segundo concurso :
a) Data do final do prazo para a apresentação dás propostas : 14. 3. 1989, às 12 horas
b) Período de colocação à disposição no porto de embarque em caso de atribuição do fornecimento no
estádio porto de embarque : de" 1 a 15. 4. 1989

c) Data limite para o fornecimento : 31 . 5. 1989

22. Montante da garantia do concurso : 5 ecus por tonelada

23. Montante da garantia de entrega : 10 % do montante da proposta expressa em ecus
24. Endereço para o envio das propostas (5) -.

Bureau de 1 aide alimentaire,
à l'attention de monsieur N. Arend,
bâtiment Loi 120, bureau 7/58,
rue de la Loi 2Q0,
B-1049 Bruxelles
(telex AGREC 22037 B)

25. Restituição aplicável a pedido do adjudicatário (*) : restituição aplicável em 15. 2. 1989, fixada pelo
Regulamento (CEE) n? 217/89 (JO n? L 25 de 28 . 1 . 1989, p. 74)
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Notas :

(') O número (ia acçlo deve ser incluído em toda a correspondência.

(2) Delegado da Comissão a contactar pelo adjudicatário :
Lote A : Mr. J. C. Heyraud (telex : 2258 DELEG GY). Endereço para a correspondencia : Diplomatic

Pouch, Berlaymont 1 /123, rue de la Loi 200, B-1049 Bruxelles ;
Lote B : Mr. Pierre Duchateau, EEC Delegation, Ta Yuan Diplomatic Offices Bldg., Apt No 2-6-1 , Liang

Ma He Nan Lu 1 4, Beijing (tel. 532 44 43, telex 222690 ECDEL CN, telefax 5324342).

(3) O adjudicatário apresentará ao beneficiário um certificado passado por uma instancia oficial e qUe
comprove que, para o produto a entregar, não foram ultrapassadas, no Estado-membro em causa, as
normas em vigor relativas à radiação nuclear.
O certificado de radioactividade deve indicar o teor de césio 134 e 137.

(4) Com vista a uma eventual reensacagem, o adjudicatário deverá fornecer 2 % de sacos vazios, da mesma
qualidade dos que contêm a mercadoria, com a inscrição seguida de um « R » maiúsculo.

(*) A fim de não sobrecarregar o telex, solicita-se aos proponentes que forneçam, antes da data e da hora
fixada no ponto 20 do presente anexo, a prova da constituição da garantia de concurso referida no n? 4,
alínea a), do artigo 7? do Regulamento (CEE) n? 2200/87, de preferência :
— por portador ao serviço referido no ponto 24 do presente anexo,
— por telecopiador para um dos números seguintes em Bruxelas :
— 235 01 32,
— 236 10 97,
— 235 01 30,
— 236 20 05.

(*) O Regulamento (CEE) n? 2330/87 (JO n? L 210 de 1 . 8 . 1987, p. 56) é aplicável no que diz respeito à
restituição à exportação e, se for caso disso, aos montantes compensatórios monetários e de adesão, à taxa
representativa e ao coeficiente monetário. A data referida no artigo 2? do regulamento atrás citado é a refe­
rida no ponto 25 do presente , anexo.
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REGULAMENTO (CEE) N? 355/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

relativo aos pedidos de certificados de exportação para os produtos do código
NC 1103 11 10 , que compreendem a fixação prévia da restituição

e de 300 000 toneladas ; que se deve fixar a percentagem
correspondente de redução para os pedidos de certificados
de exportação apresentados em 10 de Fevereiro de 1989,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubo de 1975, que estabelece a
organização comum de mercado no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 166/89 (2),
Considerando que o artigo 9?E do Regulamento (CEE) n?
2042/75 da Comissão (3), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 314/89 (4), prevê no
seu n? 1 , até 1 de Julho de 1989, um prazo de quatro dias
úteis após o dia da apresentação do pedido para a emissão
dos certificados de exportação de sêmolas de trigo duro do
código NC 1103 11 10 que compreendam a fixação prévia
da restituição ; que o citado artigo prevê, no seu n? 2, que
a Comissão fixe uma percentagem única de redução de
quantidades se os pedidos de certificados de exportação
excederem as quantidades que puderem ser destinadas à
exportação ; que os pedidos de certificados apresentados
em 10 de Fevereiro de 1989 dizem respeito a 5 013 600
toneladas e a quantidade máxima a destinar à exportação

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os pedidos de certificados de exportação comunicados à
Comissão antes do dia 11 de Fevereiro de 1989 para a
sêmola de trigo duro do código NC 1103 11 10, que
compreendem a fixação prévia da restituição e apresen­
tados em 10 de Fevereiro de 1989 serão aceites para as
quantidades que deles constam multiplicadas por um
coeficiente de 0,06. Os pedidos não comunicados à
Comissão antes do dia 11 de Fevereiro de 1989 serão
recusados.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 14 de Feve­
reiro de 1989.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
O JO n? L 20 de 25. 1 . 1989, p. 16 .
(3) JO n? L 213 de 11 . 8 . 1975, p. 5 .
(4) JO n? L 37 de 9 . 2. 1989, p. 5.
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REGULAMENTO (CEE) N? 356/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que fixa os direitos niveladores à importação em relação ao açúcar branco e ao
açúcar em bruto

de que a Comissão tem conhecimento implica a alteração
dos direitos niveladores actualmente em vigor, em confor­
midade com o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 2306/88 (2), e, nomeadamente, o n? 8 do seu
artigo 16?,

Considerando ' que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de açúcar branco e de açúcar em bruto foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 2336/88 (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 345/89 (4) ;

Considerando que a aplicação das regras e modalidades
constantes do Regulamento (CEE) n? 2336/88 aos dados

Artigo IP

Os direitos niveladores à importação referidos no n? 1 do
artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 . são, em
relação ao açúcar em bruto dá qualidade-tipo e ao açúcar
branco, fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 14 de Feve­
reiro de 1989 .

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável \
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 177 de 1 . 7. 1981 , p. 4, •
O JO n? L 201 de 27. 7. 1988, p. 65.
(3) JO n? L 203 de 28- 7 . 1988, p. 22.
(") JO n? L 39 de 11 . 2. 1989, p. 23.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 13 de Fevereiro de 1989, que fixa os direitos niveladores
à importação em relação ao açúcar branco e ao açúcar em bruto

(Em ECUs/100 kg)

Código NC Montante do direito nivelador

1701 11 10 35,61 (')
1701 11 90 35,61 (')
1701 12 10 35,61 (')
1701 12 90 35,610)
1701 91 00 42,81

1701 99 10 42,81

1701 99 90 42,81 (2)

(') O presente regulamento é aplicavel ao açúcar em bruto de um rendimento de 92 %. Se o rendimento do açúcar
em bruto exportado se afastar de 92%, o montante do direito nivelador aplicável será calculado em conformi­
dade com as disposições do artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 837/68 da Comissão.

(2) Nos termos do n? 2 do artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 , o presente montante é igualmente apli­
cável ao açúcar obtido a partir do açúcar branco e do açúcar em bruto, adicionado de substâncias que nio aroma­
tizantes ou corantes.
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REGULAMENTO (CEE) N? 357/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que fixa, relativamente à Grã-Bretanha, o montante do prémio variável pelo
abate de ovinos e os montantes a cobrar pelos produtos que abandonem a zona 5

n? 1837/80 que, no que se refere à semana que se inicia
em 23 de Janeiro de 1989, o prémio variável ao abate de
ovinos declarados susceptíveis de beneficiarem do mesmo,
no Reino Unido, deve estar em conformidade com os
montantes fixados nos anexos seguintes ; que, em relação
à mesma semana, as disposições previstas no n? 3 do
artigo 9? do Regulamento (CEE) n? 1837/80, bem como
as do artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 1633/84 condu­
zem, à luz do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
em 2 de Fevereiro de 1988 , no processo 61 /86, à fixação
dos montantes a cobrar sobre os produtos que saem da
região 5, em conformidade com os mesmos anexos ;

Considerando que, no que diz respeito aos controlos
necessários à aplicação das disposições relativas aos refe­
ridos montantes, é adequado manter o sistema de controlo
previsto pelo Regulamento (CEE) n? 1633/84, sem
prejuízo da eventual elaboração de disposições mais espe­
cíficas na sequência do acórdão, anteriormente referido,
do Tribunal de Justiça,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1837/80 do
Conselho, de 27 de Junho de 1980, que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector das carnes de
ovinos e de caprinos ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1115/88 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1633/84 da
Comissão, de 8 de Junho de 1984, que estabelece modali­
dades de aplicação do prémio variável pelo abate de
ovinos e revoga o Regulamento (CEE) n? 2661 /80 (3), alte­
rado pelo Regulamento (CEE) n? 3939/87 (4), e , nomeada­
mente, o n? 1 do seu artigo 3? e o n? 1 do seu artigo 4?,

Considerando que é o Reino Unido o único Estado­
-membro que concede o prémio variável pelo abate, na
zona 5, na acepção do n? 5 do artigo 3? do Regulamento
(CEE) n? 1837/80 ; que é necessário que a Comissão fixe
o nível bem como o montante a cobrar pelos produtos
que abandonam a referida zona relativamente à semana
que se inicia em 23 de Janeiro de 1989 ;

Considerando que, de acordo com o n? 1 do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n? 1633/84, o montante do prémio
variável pelo abate deve ser fixado em cada semana pela
Comissão ;

Considerando que, de acordo com o n? 1 do artigo 45 do
Regulamento (CEE) n? 1633/84, o montante a cobrar
pelos produtos que abandonam a zona 5 deve ser fixado
todas as semanas, relativamente a cada um deles pela
Comissão ;

Considerando que, no anexo do Regulamento (CEE)
n? 1310/88 da Comissão, de 11 de Maio de 1988, relativo
às regras de execução do regime de limiar de garantia no
sector da carne de ovino e de caprino (*), os montantes
semanais do « nível director » são fixados em conformi­
dade com o n? 3 do artigo 9? do Regulamento (CEE)
n? 1837/80 ;

Considerando que decorre da aplicação dás disposições
previstas no n? 1 do artigo 9? do Regulamento (CEE)

Artigo 1 ?

O montante do prémio, relativamente aos ovinos e às
carnes de ovinos declaradas susceptíveis de, na zona 5 do
Reino Unido, na acepção do n? 5 do artigo 3? do Regula­
mento (CEE) n? 1837/80, beneficiar do prémio variável
pelo abate, durante a semana que se inicia em 23 de
Janeiro de 1989, é fixado em 160,473 ECUs/ 100 kg do
peso presumido ou real da carcaça aparada, nos limites de
peso fixados na alínea b) do n? 1 do artigo 1 ? do Regula­
mento (CEE) n? 1633/84.

Artigo 2?

Os montantes a cobrar, relativamente aos produtos refe­
ridos nas alíneas a) e c) do artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 1837/80, que tenham abandonado o território da
zona 5 durante a semana que se inicia em 23 de Janeiro
de 1989, equivalem aos constantes dos anexos .

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

É aplicável a partir de 23 de Janeiro de 1989 .

(') JO n? L 183 de 16. 7. 1980, p. 1 .
0 JO n? L 110 de 29 . 4. 1988, p. 36.
O JO n? L 154 de 9 . 6 . 1984, p. 27.
O JO n? L 373 de 31 . 12. 1987, p . 1 .
O JO n? L 122 de 12. 5 . 1988, p. 69.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 13 de Fevereiro de 1989, que fixa, relativamente a Grã­
-Bretanha, o montante do prémio variável pelo abate de ovinos e os montantes a cobrar

pelos produtos que abandonem a zona 5

(Em ECUs/100 kg)

Montantes

Código NC A. Produtos que podem receber o
prémio referido no artigo 9°

do Regulamento (CEE) n? 1837/80

B. Produtos referidos no n? 4 do
do artigo 4? do Regulamento

(CEE) n? 1633/84 0)

Peso vivos Peso vivos

0104 10 90 75,422 0

0104 20 90 0

Peso líquido Peso líquido

0204 10 00

0204 21 00

0204 50 1 1

0204 22 10

0204 22 30

0204 22 50

0204 22 90

0204 23 00

0204 30 00

0204 41 00

0204 42 10

0204 42 30

0204 42 50

0204 42 90

0204 43 00

0204 50 13

0204 50 15

0204 50 19

0204 50 31

0204 50 39

0204 50 51

0204 50 53

0204 50 55

0204 50 59

0204 50 71

0204 50 79

0210 90 11

0210 90 19

1602 90 71 :

— não desossadas
— desossadas

160,473

160,473

112,331

176,520

208,615

208,615

292,061

120,355

120,355

84,249

132,391

156,462

156,462

219,046

208,615

292,061

208,615
292,061 ;

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

( â) O benefício destes montantes reduzidos está dependente das condições previstas no n? 3, segundo paragrafo, do
artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 1633/84.
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REGULAMENTO (CEE) N? 358/89 DA COMISSÃO
de 13 de Fevereiro de 1989

que restabelece o direito aduaneiro preferencial de importação de rosas de flor
grande originárias de Marrocos

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 4088/87 do
Conselho, de 21 de Dezembro de 1987, que determina as
condições de aplicação dos direitos aduaneiros preferen­
ciais na importação de determinados produtos da floricul­
tura originários de Israel, Jordânia, Marrocos e Chipre (')
alterado pelo Regulamento (CEE) n? 3551 /88 (2), e,
nomeadamente, o n? 2, alínea b), dp «eu artigo 5?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 4088/87
determina as condições de aplicação de um direito adua­
neiro preferencial destinado às rosas de flor grande, rosas
de flor pequena, cravos unifloros (.standard) e cravos
multifloros (spray), no limite de contingentes pautais
abertos anualmente para a importação na Comunidade de
flores frescas cortadas ;

Considerando que os Regulamentos (CEE) n? 3005/88 (3),
(CEE) n? 3175/88 ("), (CEE) n? 3552/88 0 e (CEE)
n? 4078/88 (*) do Conselho, determinam a abertura e
modo de gestão de contingentes pautais comunitários para
flores e botões, frescos, cortados, originários, respectiva­
mente, de Chipre, Jordânia, Marrocos e Israel ;

Considerando que o n? 3 do artigo 2? do Regulamento
(CEE) n? 4088/87 dispõe que o direito aduaneiro prefe­
rencial será restabelecido para um dado produto e uma
dada origem se os preços do produto importado (sem
dedução do direito aduaneiro à taxa integral), com respeito
a pelo menos 70 % das quantidades relativamente às
quais existam cotações disponíveis nos mercados repre­
sentativos dá Comunidade, forem iguais ou superiores a
85 % do preço comunitário à produção desde o momento
da aplicação efectiva da medida de suspensão do direito
aduaneiro preferencial, durante :

— dois dias sucessivos de mercado após uma suspensão
em aplicação do n? 2, alínea a), do artigo 2? do refe­
rido regulamento,

— três dias sucessivos de mercado após uma suspensão
em aplicação do n? 2, alínea b), do artigo 2? do refe­
rido regulamento ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3557/88 da
Comissão f7) fixa os preços comunitários na produção de
cravos e de rosas, para aplicação do regime em causa ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 700/88 da
Comissão (8), alterado pelo Regulamento (CEE)
n? 3556/88 (*), estabelece as regras de execução do regime
em causa ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime, é conveniente aplicar no cálculo dos
preços na importação :
— para as moedas que são mantidas entre si no interior

de um desvio máximo instantâneo à vista de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na taxa central, afec­
tada do factor de correcção previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho (I0), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1636/
/8?n

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média aritmética das cotações de câmbio à vista
relativamente a cada uma dessas moedas, verificada no
decurso de um período determinado, em relação às
moedas da Comunidade referidas no travessão ante­
rior, e do coeficiente atrás referido ;

Considerando que para os rosas de flor grande, originárias
de Marrocos, o direito aduaneiro preferencial fixado pelo
Regulamento (CEE) n? 3552/88 foi suspenso pelo Regu­
lamento (CEE) n? 53/89 da Comissão (I2) ;
Considerando que, com base nas verificações efectuadas
nos termos do disposto nos Regulamentos (CEE)
n? 4088/87 e (CEE) n? 700/88, é necessário concluir que
as condições previstas no n? 3, primeiro travessão, do
artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 4088/87 estão reuni­
das, para o restabelecimento do direito aduaneiro prefe­
rencial relativo às rosas de flor grande originárias de
Marrocos ; que há que restabelecer o direito aduaneiro
preferencial,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
Para as importações de rosas de flor grande originárias de
Marrocos (código NC ex 0603 10 51 ) é restabelecido o
direito aduaneiro preferencial fixado no Regulamento
(CEE) n? 3552/88 do Conselho, a partir de 14 de Feve­
reiro de 1989 .

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor em 14 de Feve­
reiro de 1989.

(>) JO n? L 382 de 31 . 12. 1987, p. 22.
0 JO n? L 311 de 17. 11 . 1988, p. 1 .
(3) JO n? L 271 de 1 . 10. 1988, p. 7. O JO n? L 72 de 18 . 3 . 1988, p. 16 .

O JO n? L 311 de 17. 11 . 1988, p . 8 .
( 10) JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p. 1 .
(") JO n? L 153 de 13. 6 . 1987, p. 1 .
í 12) IO n? L 9 de 12. 1 . 1989. D. 19 .

(4) JO n? L 283 de 18 . 10 . 1988, p. 1 .
(Ó JO n? L 311 de 17. 11 . 1988, p . 2.
(«) JO n? L 359 de 28 . 12. 1988, p. 8 .
f) JO n? L 311 de 17. 11 . 1988, p . 9.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 13 de Fevereiro de 1989.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da. Comissão
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